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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPLANTAÇÃO
DE  DIREITO  C/C  VALORES  RETROATIVOS.
AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.
DECLARAÇÃO  PARCIAL  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DE  DISPOSITIVOS
DA LEI MUNICIPAL Nº 283/95 E PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  ADICIONAL  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  PREVISÃO  NO
ESTATUTO  DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO
DE  TRIUNFO   (LEI  MUNICIPAL  Nº  293/95).
AUSÊNCIA  DE  IDENTIDADE  COM  A
PROGRESSÃO  FUNCIONAL  DISPOSTA  NO
PLANO  DE  CARGOS  DOS  SERVIDORES
LOCAIS   (LEI  MUNICIPAL  Nº  472/08).
CONSTITUCIONALIDADE DAQUELA PRIMEIRA
NORMA.  DIREITO  À  IMPLANTAÇÃO  E  AO
PAGAMENTO  RETROATIVO  DA  VERBA,  COM
REFLEXO  SOBRE  AS  DEMAIS  PARCELAS
REMUNERATÓRIAS.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  EM
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  REMESSA  DE
ANÁLISE  DAS  ATIVIDADES  INSALUBRES  ÀS
NORMAS  REGULAMENTADORAS  DO
MINISTÉRIO  DO  TRABALHO.
INAPLICABILIDADE  DO  ATO  INFRALEGAL
AOS  AGENTES  COMUNITÁRIOS  DE  SAÚDE.
PROVA  PERICIAL  EMPRESTADA.
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO CÍVEL.

– No caso, o Adicional por Tempo de Serviço e
a  Progressão  Funcional  não  decorrem  do  mesmo
fato jurídico e, por tal motivo, não se confundem, de
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maneira que é possível a convivência de ambas as
benesses, sem que isto implique no bis in idem.

– A  jurisprudência  dominante  desta  Corte  se
posiciona  no  sentido  de  não  reconhecer  como
insalubre  o  labor  dos  agentes  comunitários  de
saúde, por não se enquadrarem dentre as atividades
definidas no anexo 13, da Norma Regulamentadora
nº  15,  do  Ministério  do  Trabalho,  não  sendo
suficientes  as  conclusões  lançadas  em  perícia
emprestada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, PROVER PARCIALMENTE  o recurso, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 196.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Maria  Gerlúcia  de

Abreu contra a sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca

de São João do Rio do Peixe, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, que

julgou improcedente o  pedido,  no  tocante  ao adicional  de  insalubridade,  e,

parcialmente procedente, o pedido relativo ao adicional por tempo de serviço

(Anuênios), para, acolhendo em parte a preliminar de inconstitucionalidade, via

controle difuso, do inciso XXIII, do art.  3º e do art.  118, da Lei Municipal nº

283/195, condenar o Município: a pagar o adicional por tempo de serviço, até o

dia  anterior  à  vigência  da  Lei  Municipal  nº  472/2008,  com repercussão em

férias acrescidas de um terço e 13º salário, observada a prescrição quinquenal,

bem como a data de ingresso no serviço (fls. 142/145).

Nas razões recursais, a  Recorrente/Apelante pugna pela

reforma do julgado,  comunicando  que  detém  direito  ao  adicional  de

insalubridade, haja vista existir previsão expressa na Lei Municipal nº 283/95,

bem como por  constar  nos  autos  prova  emprestada  (perícia)  que  atesta  a

insalubridade da atividade desempenhada.

Acrescenta  que é constitucional  o  pagamento  dos anuênios,

fazendo distinção entre a natureza jurídica destes e da progressão horizontal
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estatuída  na  Lei  Municipal  n°  472/08,  a  fim  de  justificar  o  seu  direito  à

percepção cumulativa de ambos (fls. 147/170).

Contrarrazões às fls. 175/181.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

(fls. 186/187), não se manifestou sobre o mérito.

É o relatório.

   VOTO

Quanto ao adicional por tempo de serviço, pretendia a Autora,

com o ajuizamento da demanda, sua implantação e pagamento retroativo, a

partir  do advento  do regime estatutário  aos agentes comunitários de saúde

(28/06/2007).

Para abalizar esse pleito, a demandante fez uso dos arts. 3º,

XVIII, e 118, da já comentada Lei nº 283/95, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais de Triunfo:

Art.  3º.  São  diretos  assegurados  aos  Servidores
municipais da Administração Pública, direta, autárquica e
fundacional: (…) 
XVIII – o adicional de 1% (um) por cento por aumento de
tempo de serviço;
Art.  118.  O adicional  por  tempo de serviço é devido à
razão de 1%  (um  por  cento)  por  anuênio  de  efetivo
serviço   público,  incidente  sobre  o  vencimento  do
servidor.

Ocorre que, no ano de 2008, foi instituída a Lei Municipal nº

472 (fls. 56/73), regulando o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos

Servidores do Município Apelado, o qual estabelece, em seu art. 12 e 13, §1º, a

composição da remuneração do seu quadro funcional e, no seu art. 20, a forma

em que se dará a progressão funcional, in verbis:

Art. 12. Os cargos efetivos, de que tratam o art. 8º, terão
sua  remuneração   composta   pelos   vencimentos
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definidos   nas  tabelas   constantes   no   Anexo   III,
exclusive   os   cargos  integrantes  do  Grupo  de  Saúde
Pública e do Grupo Saúde da Família  na  carreira  de
Nível   Superior   definidos   nas   tabelas  constantes  no
Anexo IIIA, regidos pela legislação pertinente, acrescidos
das  gratificações  que  lhe  foram  devidas  fixadas  na
legislação municipal. 
Art.  13. A  isonomia  de  vencimentos  será  assegurada
pela  remuneração  uniforme  do  trabalho  prestado  por
servidores da mesma classe ou categoria funcional e da
mesma titulação.
§1º  –  Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  entende-
se  por remuneração  o  vencimento  e  as  vantagens
pecuniárias previstas em lei.
Art.  20. A promoção será concedida ao titular do cargo
que  houver  participado  de  curso  de  formação  ou
aperfeiçoamento, haja cumprido o interstício de três anos
de  efetivo  exercício  e  alcançando  o  número de pontos
estabelecido  no  Regulamento  que  disciplinar  o
funcionamento da carreira.

Na sentença, o juízo  a quo, acolhendo, em parte, a prefacial

arguida em sede de defesa pelo Município,  declarou a inconstitucionalidade

dos  artigos  pertencentes  à  Lei  Municipal  nº  283/95,  por  entender  que  esta

prescreve  à progressão funcional com os mesmos requisitos do adicional por

tempo de serviço.

Esse capítulo  do comando judicial  foi  objeto  de impugnação

recursal.

A meu ver, a tese autoral deve prevalecer, pois, em análise aos

dispositivos acima grafados, a progressão funcional prevista no art. 20, da Lei

Municipal nº 472/2008, não se confunde com o adicional sob análise, eis que,

além  do  interstício  de  três  anos  de  efetivo  exercício,  aquela  exige  o

atendimento de outros pressupostos, como, por exemplo, a participação em

curso de formação ou aperfeiçoamento.

De seu turno, a concessão do adicional por tempo de serviço

(anuênio), como visto acima, se sujeita apenas ao simples decurso do tempo

no serviço público.
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Desse  modo,  pode-se  concluir  que  a  progressão  e  o

comentado adicional não decorrem do mesmo fato jurídico e, por tal motivo,

não  são  idênticos,  de  maneira  que  é  possível  sua  convivência,  sem  que

implique em bis in idem. Nesse contexto, destaco:

[…].  RECURSO  ADESIVO.  ADICIONAL  POR  TEMPO
DE  SERVIÇO.   PREVISÃO   LEGAL.   DIREITO   À
PERCEPÇÃO.  ANUÊNIO  E  PROGRESSÃO
PROFISSIONAL.  BIS  IN  IDEM.  INOCORRÊNCIA.
INSTITUTOS  DE  NATUREZA  DIVERSA. VANTAGEM
DEVIDA. REFLEXOS SOBRE O 13° SALÁRIO E TERÇO
DE   FÉRIAS.   INCIDÊNCIA.   PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  OBSERVÂNCIA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO  ADESIVO.  REFORMA  EM  PARTE  DA
SENTENÇA.  -  O  servidor  estatutário  que  comprove  a
efetiva prestação de serviço para a edilidade tem o direito
ao  pagamento  de  adicional  por  tempo  de  serviço
(anuênio),  diante  da  expressa  previsão  legal  neste
sentido.  -  O  adicional  por  tempo  de  serviço  e  a
progressão  funcional  não  decorrem   do   mesmo  fato
jurídico  e,   por   tal   motivo,   não  se  confundem, de
maneira  que  é  possível  a  convivência  de  ambas  as
benesses,  sem  que  isto  implique  em  bis  in  idem  e
acarrete  a  proibição  inserta  no   art.   37,   XIV,   da
Constituição   Federal.  -Garantido  ao servidor  público  o
percebimento  de  adicional  por  tempo   de   serviço,
imperioso  reconhecer  que  tal  verba,  na espécie,  gera
reflexos   sobre   13°   salário,   férias   e   terço
constitucional,   em   virtude   sua   incorporação   à
remuneração  para  todos  os  efeitos  legais,  conforme
previsto  na  lei  municipal.  […].   (TJPB   -
ACÓRDÃO/DECISÃO   do   Processo   Nº
00015974220098150051,   2ª   Câmara   cível,   Relator
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho , j. em 03-06-2014) 

Por outro lado, é importante esclarecer que o regramento mais

recente (Lei Municipal nº 472/08) não revogou o mais antigo (Lei Municipal nº

283/95). Em verdade, um complementa o outro, vez que este último trata do

Estatuto dos Servidores locais e aquele primeiro se refere unicamente ao Plano

de Cargos, prescrevendo, em seu art. 13, §1º, que as vantagens pecuniárias

previstas  em  lei  municipal  compõem  a  remuneração  de  seu  quadro  de

funcionários, incluindo aí o adicional por tempo de serviço.
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Ainda sobre esse tema, ressalto que o argumento do Município

réu de que a Lei Federal nº 8.112/90, que tem aplicação subsidiária, suprimiu o

adicional, é totalmente infundada, já que a norma específica para os servidores

da União somente se aplica na municipalidade em caso de lacuna legislativa, o

que não ocorre na hipótese vertente.

Sendo  assim,  entendo  que,  no  tocante  a  essa  parcela

remuneratória, a sentença merece reforma, devendo ser conferido, em favor da

Apelante, o direito à implantação, bem como ao seu recebimento retroativo, a

partir do momento em que se tornou estatutária (26/06/2007), como pleiteado

na exordial.

Por fim, também lhe é devido seu reflexo nas demais verbas

vinculadas ao vencimento (terço de férias, 13º salário etc.), já que o adicional

sob estudo compõe a remuneração da demandante.

No que se refere ao Adicional de Insalubridade, a sentença de

primeiro grau indeferiu o pedido de implantação e pagamento retroativo, por

ausência de regulamentação específica.

Em relação a essa verba, afirma a autora que existe legislação

local sobre a rubrica, bem como em razão da perícia emprestada ao caderno

processual,   que   reconhece  a  insalubridade  da  atividade  dos  agentes

comunitários de saúde.

De fato, o adicional de insalubridade encontra-se previsto nos

arts. 103 e 109, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Triunfo

(Lei Municipal nº 283/95), que assim estabelece:

Art.  103.  Juntamente  com  o  vencimento,  poderão  ser
pagas ao servidor as seguintes vantagens: […];
II  –  gratificação de insalubridade, periculosidade e risco
de vida;
Art.   109.   O  exercício   de  trabalho  em  condições
insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos
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pelo Ministério do Trabalho  assegura  a  percepção da
gratificação de insalubridade.
Parágrafo único. A gratificação a que se refere o  caput
deste  artigo  se  classifica  segundo  os  graus  máximo,
médio e mínimo, com  valores  de  40%  (quarenta)  por
cento,  20%  (vinte)  por cento e 10% (dez) por cento do
vencimento base do servidor, respectivamente.

Como se pode inferir da leitura dos dispositivos, a citada Lei

Municipal  expõe que o adicional  de insalubridade será concedido quando o

exercício da atividade laboral  exceder os limites de tolerância estabelecidos

pelo  Ministério  do  Trabalho,  que  são  regidos  por  meio  de  Normas

Regulamentadoras, especificamente, a NR nº 15.

Todavia,  a  jurisprudência  dominante  desta  Corte,  em  sua

maioria, já firmou entendimento de que a atividade desenvolvida pela autora

não se enquadra no mencionado ato infralegal, já que é predominantemente

preventiva,  não  expondo  em  contato  direto  e  duradouro  com  pessoas

portadoras de doenças infectocontagiosas. 

Sobre o tema:

[…].  Inexistindo  lei  municipal  específica  prevendo  a
percepção, pelos  agentes  comunitários  de  saúde,  do
adicional   de  insalubridade,  descabe  invocar  a  Norma
Regulamentadora nº 15  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego.  Isso  porque  tais agentes desempenham labor
predominantemente  preventivo,  não  constando  suas
atribuições  da  relação  disposta  no  Anexo  14   do
mencionado   ato   infralegal.   […].   (TJPB
-ACÓRDÃO/DECISÃO   do   Processo   Nº
00037156520128150251, -  Não possui -,  Relator  DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 28-
10-2014) 

Diante  desse panorama,  penso  que a  conclusão firmada  na

perícia  colacionada  ao  caderno  processual  não  está  de  acordo  com  a

jurisprudência deste Tribunal, devendo ser destacado que o art. 436, do CPC,

dispensa  a  vinculação  do  julgador  à  prova  técnica,  podendo  perfeitamente

formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.
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Em  verdade,  a  demandante  somente  teria  direito  ao

recebimento do adicional  se houvesse autorização legislativa expressa para

sua categoria profissional, o que não se vislumbra na hipótese vertente.

Assim, quanto a essa rubrica, o dispositivo da sentença merece

ser mantido, haja vista a falta de previsão, em Norma Regulamentadora, da

insalubridade da atividade laboral da promovente.

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso

manejado  pela  Autora,  para  afastar  a  declaração  de  inconstitucionalidade

disposta no decisum, e, em razão disso, determinar a implantação do adicional

por tempo de serviço, bem como condenar a municipalidade ao pagamento da

mencionada rubrica a partir da inserção do seu regime estatutário (28/06/2007).

No  mais,  determino,  de  ofício,  a  aplicação  da  correção

monetária sobre as verbas concedidas no comando judicial,  pelo INPC, até

28/06/2009, e, após essa data, os índices de caderneta de poupança, tanto

para a correção como para os juros de mora.

Requisito,  outrossim, a  aplicação,  de ofício,  da sucumbência

recíproca, nos termos do art. 21, do CPC, devendo a autora pagar metade das

custas (isenção do Município) e os honorários, os quais fixo em R$ 1.000,00

(um mil reais), a serem compensados. 

Aplica-se,  em  favor  da  demandante,  o  art.  12,  da  Lei  nº

1.060/50.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro
dos  Santos),  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti)
e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério  Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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